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APRESENTAÇÃO


			Rodolfo Augusto Matteo Ambiel


			A Orientação Profissional e de Carreira (OPC) tem seu início formal, como campo de atuação, no início da década de 1900, quando o engenheiro Frank Parsons fundou, em Boston, nos Estados Unidos, o Vocational Bureau, um escritório que tinha o objetivo de aproximar as pessoas de profissões (e vagas de emprego disponíveis) por meio do levantamento de interesses e habilidades das pessoas e de demandas das profissões (Ribeiro & Uvaldo, 2007). Parsons é tido até hoje como um revolucionário, não só por conta das causas sociais e progressistas que apoiava, mas, sobretudo, por propor, de maneira estruturada, uma forma de auxiliar as pessoas a refletirem sobre suas escolhas profissionais. Conforme o próprio Parsons escreveu em seu livro Choosing a Vocation, no qual ele relata os métodos utilizados, “é muito melhor escolher uma ocupação do que simplesmente procurar um emprego” (Parsons, 1909/2005, p. xv), sendo esse o lema do serviço que fundou. Sem saber, Parsons também estava fundando com seu livro e proposta de atuação o que mais tarde seria intitulado de modelo Traço-e-Fator, que guiou as atuações no campo até a década de 1950. Tal modelo tinha como premissa que a escolha profissional mais adequada para uma pessoa poderia ser proposta com base na correspondência entre suas características com as demandas da ocupação (Ribeiro & Uvaldo, 2007).


			A partir da década de 1950, com a diversificação do mundo do trabalho e a retomada da industrialização no pós-guerra, novos modelos e teorias sobre desenvolvimento vocacional e de carreira foram desenvolvidos. Nessa época, e ao longo da segunda metade do século XX, a teoria desenvolvimentista de Donald Super (1957; 1980; 1990), proposta com base em estudos longitudinais com homens estadunidenses, foi predominante para se explicar as escolhas e os percursos profissionais. Por ter uma perspectiva desenvolvimental, a teoria de Super propunha, entre outras coisas, que as escolhas profissionais se davam em certo nível de maturidade e que, posteriormente, as pessoas percorreriam certas fases de desenvolvimento de carreira, coincidentes com as faixas etárias especificadas, e ao longo dessas fases desempenhariam papéis de vida, como estudante, trabalhador ou pai de família. A teoria de Super é representada graficamente por um arco-íris (career rainbow – Super, 1990) e para maiores detalhes sobre o modelo, o texto de Oliveira, Melo-Silva e Dela Coleta (2012) deve ser consultado. 


			No Brasil, no final da década de 1970 e durante a década de 1980, ganhou força a abordagem clínica de Rodolfo Bohoslavsky, psicólogo argentino que lecionou em São Paulo e no Rio de Janeiro diversos cursos de formação para profissionais com interesse na área então chamada de Orientação Vocacional. Além dos cursos, Bohoslavsky exerceu (e ainda exerce) grande influência entre orientadores brasileiros por meio de seu livro Orientação Vocacional: a estratégia clínica, publicado originalmente em português em 1971 e cuja 13ª edição foi publicada em 2015, no qual promove a orientação clínica, baseada na Psicanálise, como oposição ao que o autor chama de modalidade estatística – de fato, as atuações baseadas nas ideias do modelo Traço-e-Fator.


			Em artigo publicado na Revista Brasileira de Orientação Profissional (RBOP), mantida pela Associação Brasileira de Orientação Profissional (ABOP), Sparta, Bardagi e Teixeira (2006) apresentam uma síntese da história da OPC no Brasil, que, de alguma forma, reflete o desenvolvimento da área em todo o mundo. No texto, os autores sugerem que houve uma transição, a partir da década de 1980, de um modelo centrado no resultado de testes e avaliações, amplamente utilizados como definidores das escolhas profissionais, para um modelo centrado no processo, no qual se compreende que mais importante do que prescrições de profissões ou áreas de atuação de forma objetiva e diretiva, o papel do orientador era conduzir o cliente para suas próprias escolhas, de forma não diretiva, utilizando os resultados de testes e avaliações como auxiliares, importantes, mas não centrais, no processo de tomada de decisão.


			Atualmente, no contexto internacional, compreende-se que o conceito e a forma de se fazer OPC deve levar em conta toda a complexidade do mundo do trabalho e as demandas sociais e tecnológicas implicadas no campo da carreira em relação ao futuro. Mark Savickas, psicólogo estadunidense, foi o fundador da Teoria de Construção de Carreira (Savickas, 2005) e um dos idealizadores do modelo Life Design (Savickas et al., 2009; Savickas, 2015), sendo assim um dos principais nomes da área no mundo atualmente. O autor preconiza que no mundo trabalho atual imperam as carreiras não lineares, cujas tônicas são as transições e a instabilidade e, por isso mesmo, as vivências de tais transições são potencialmente ansiogênicas e causadoras de insegurança. 


			Portanto, pode-se perceber que a área da OPC teve desenvolvimentos importantes ao longo do século XX, acompanhando as mudanças estruturais do mundo do trabalho e as consequências de tais mudanças para a relação das pessoas com suas carreiras. Esta apresentação tem como objetivo retratar o panorama atual da evolução da área, seus principais desafios atuais e refletir acerca da crescente tendência de reconhecimento de seus profissionais e expansão da área, considerando os desafios, tensões e limites da intersecção desta com outras áreas de conhecimento e atuação. Por fim, serão delineadas algumas possibilidades futuras de desenvolvimento.


			1. O Estado da Arte da área no Brasil


			Embora a área da OPC no Brasil seja eminentemente prática (Barros, Ambiel & Noronha, 2019), encontram-se publicadas algumas revisões que permitiram o mapeamento das publicações científicas nacionais, com base em diferentes pontos de vista. Por exemplo, Teixeira, Lassance, Silva e Bardagi (2007) avaliaram 85 artigos publicados na RBOP entre 1997 e 2006, sendo constatada pequena articulação entre os pesquisadores da área, grande dispersão de temas estudados e que a proporção de estudos empíricos aumentou ao longo do tempo. Dando continuidade ao estudo anterior, Noronha et al. (2014) revisaram os artigos publicados na RBOP entre 2007 e 2011. Desta vez, 68 artigos foram analisados, a tendência de pouca articulação entre os pesquisadores apareceu novamente, uma vez que cerca de 72% dos artigos têm até dois autores com pouca articulação interinstitucional. Também se observou que uma grande quantidade de instrumentos e técnicas foi utilizada, sendo que a grande maioria foi alvo de apenas um estudo.


			Na mesma linha, Noronha et al. (2006) analisaram 100 teses ou dissertações sobre orientação profissional e observaram que a maioria dos trabalhos foi realizada em instituições públicas, com concentração na área da Psicologia, mas também com trabalhos das áreas de saúde pública, enfermagem e administração. Constataram ainda que, sobretudo a partir do início da década de 1990, se observa um aumento dos trabalhos, que foram publicados desde 1960. Já Melo-Silva, Leal e Fracalozzi (2010) analisaram os resumos de trabalhos apresentados em seis congressos da ABOP, ocorridos entre 1999 e 2009. No total, foram analisados os resumos de 733 trabalhos, distribuídos entre apresentações orais, painéis e mesas-redondas. Os resultados mostraram que houve predomínio de relatos de pesquisa e de experiências profissionais, sobretudo com adolescentes e adultos jovens em período de transição para o ensino superior. Ainda, um resultado importante é que os autores dos trabalhos são membros de instituições sediadas no eixo sul-sudeste, especialmente no estado de São Paulo.


			De uma forma mais ampla, três revisões buscaram mapear a literatura científica sobre OPC, desde 1950 até 2015. Noronha e Ambiel (2006), Aguiar e Conceição (2012) e Ambiel, Campos, M. e Campos, P. (2017) procederam a revisões baseados em parâmetros semelhantes e, no total, examinaram 369 artigos publicados. Portanto, considerando uma amostra muito maior e mais diversificada do que as revisões citadas anteriormente, os achados das três revisões podem ser entendidos como uma fotografia bastante realista do histórico da produção científica da área de carreiras no Brasil.


			Alguns achados das três revisões merecem destaque, já os considerando de forma compilada. Por exemplo, é possível ver um crescimento na quantidade de produções ao longo do tempo, acentuado a partir do início da década de 2000. Além disso, também se percebe um movimento para, atualmente, serem publicados mais estudos empíricos em detrimento dos teóricos. Outro dado importante é que, sobretudo desde 2005, se percebe uma maior tendência a autorias interinstitucionais, diferentemente dos anos anteriores, mesmo que a filiação institucional ainda esteja concentrada no eixo sul-sudeste.


			Por isso, a respeito do público estudado, percebe-se que ao longo de todo o período analisado, os estudantes de ensino médio receberam destaque, seguidos dos estudantes de ensino superior. Por fim, percebe-se que os instrumentos de avaliação de interesses profissionais são os mais utilizados nas pesquisas. 


			Cabe ressaltar uma questão importante acerca dos veículos de divulgação dos artigos publicados. A RBOP, conforme o esperado, concentra a maior parte da produção científica, com cerca de 25% de todas as publicações. Os 75% restantes estão divididos em uma infinidade de periódicos, a maioria de cunho generalista. O que chama atenção é que revistas das áreas de psicologia educacional e psicologia organizacional e do trabalho, juntas, concentram apenas cerca de 3% da produção. Esse dado proporciona algumas reflexões importantes. Por um lado, é natural que um periódico específico concentre a produção da área que representa e, pelos resultados relatados, fica claro que a RBOP está cumprindo seu papel a contento. Por outro, é surpreendente o fato de que periódicos de duas áreas correlatas tenham uma quantidade de publicações insignificante. Esse dado revela que, de alguma forma, os pesquisadores da área da OPC, embora deem sinais de uma articulação interna nos últimos anos, dialogam pouco com pesquisadores de outras áreas e mesmo tornam suas produções pouco visíveis para aqueles que atuam em áreas diferentes, ainda que tão próximas. 


			Tal fechamento pode ser um sintoma de certa “crise de identidade” na área, que provavelmente tenha origem no fato de que as primeiras atuações no Brasil, nas décadas de 1940 e 1950, foram conduzidas por profissionais de outras áreas, tais como a psiquiatria, a engenharia e a educação (Sparta, 2003). Ainda hoje, a OPC não é um campo de atuação exclusivo de psicólogos, sendo que tal categoria divide a atuação com profissionais da educação, administração, entre outras (Melo-Silva, Bonfim, Esbrogeo, & Soares, 2003; Barros, Ambiel & Noronha, 2019). Há também certa indefinição sobre a nomenclatura da área, não havendo clareza sobre qual é o título mais adequado. Ao longo da história e até os dias atuais, a área tem sido chamada de Orientação Vocacional (Andrade, Meira, & Vasconcelos, 2002; Santos, Jacinto, Silva, L., Silva, T., & Peixoto, 2018), Orientação Profissional (Lucchiari, 1993; Medeiros & Souza, 2017), Orientação Vocacional Ocupacional (Levenfus & Soares, 2010) e, mais recentemente, tem sido utilizada a nomenclatura OPC, sendo, inclusive, o que a ABOP adotou nos últimos anos (Lassance & Ambiel, 2018). Cabe ressaltar, no entanto, que apesar da confusão acerca do melhor nome possível para a área, há tendência de concordância acerca dos objetivos e procedimentos básicos da atuação na prática profissional, que orbitam ao redor do auxílio a pessoas de diferentes faixas etárias e em diferentes momentos da carreira a tomarem as melhores decisões em suas transições por meio de intervenções individuais ou grupais, tendo as técnicas semiestruturadas e instrumentos padronizados de avaliação como principais ferramentas (Melo-Silva et al., 2003; Barros et al., manuscrito submetido).


			Por fim, é importante mencionar também que a atuação em OPC, muitas vezes, resvala em outras práticas que nos últimos anos ganharam espaço, sobretudo no ambiente organizacional. Possivelmente uma das principais tensões atuais acerca da intersecção da OPC com outros campos de atuação se dê em relação ao coaching. Ainda que a atuação em coaching seja prementemente voltada ao desenvolvimento de pessoas com base em demandas e planejamento das organizações e que, em razão da sua flexibilidade, o coaching possa ser aplicado a diversos contextos (Oliveira-Silva, Werneck-Leite, Carvalho, Anjos, & Brandão, 2018), há uma oferta cada vez maior de serviços de coaching de carreira ou coaching vocacional fora dos ambientes organizacionais (i.e., em clínicas particulares), os quais, muitas vezes, se confundem com o próprio trabalho do orientador. É mister reconhecer que, conceitualmente, há uma diferença clara entre as atuações (Silva, 2010), mas que, na prática cotidiana, ocorrem desgastes tanto de orientadores que se percebem, muitas vezes, como tendo sua área de atuação invadida por outros profissionais quanto de coaches que trabalham com clareza sobre seus objetivos e alcances, mas que também acabam sendo prejudicados por pessoas que oferecem os serviços sem a necessária clareza.


			Este tópico permitiu refletir sobre a história da área da OPC baseada nos registros científicos disponíveis na literatura nacional e compreender algumas das limitações atuais da área. A seguir, será discorrido sobre as possibilidades de atuação do orientador profissional em face das mudanças no mundo do trabalho e na concepção de carreira a partir do início do século XXI.


			2. A OPC no século XXI


			Conforme já mencionado anteriormente, a forma de atuação em OPC atualmente é bastante diferente do que se fazia no início do século passado (Sparta et al., 2006). Mais do que uma mudança de perspectiva prática, a reinvenção das atuações em OPC foram uma necessidade de sobrevivência, uma vez que as flutuações no mundo do trabalho ao longo de todo o século XX foram bastante fortes. Portanto, a OPC como campo de atuação e área de conhecimento acompanhou as mudanças sociais, tecnológicas e trabalhistas, adequando-se às necessidades das pessoas quanto às decisões de carreira.


			De acordo com Savickas et al. (2009), ao longo do século XX os empregos eram o tipo de ocupação mais comum, sobretudo em razão das demandas das indústrias que cresciam em quantidade de unidades e em produção. A ocupação por meio dos empregos supunha (e ainda supõe) uma relação hierárquica entre aquele que emprega (e paga os salários) e aqueles que trabalham (e recebem dinheiro em troca da mão de obra). Para além disso, tal hierarquia também tende a produzir certa relação de dependência, uma vez que na mesma medida que o empregador espera do empregado a lealdade e a dedicação (e consequentemente, a produtividade), o empregado espera alguma estabilidade e segurança no trabalho (ainda que, para tanto, precise recorrer à legislação trabalhista).


			Obviamente, esse tipo de ocupação ainda existe e é, muitas vezes, o objetivo de carreira de muitos jovens, sobretudo aqueles provindos de escolas públicas (Ribeiro, 2003; Zonta, 2007). Nesse sentido, a ideia de profissão é ainda algo muito presente no imaginário da sociedade de forma geral, ou seja, uma concepção linear do mundo do trabalho, na qual ocorre uma escolha profissional no final da adolescência e, após um tempo em treinamento técnico, acontece uma diplomação que garante à pessoa o direito de exercer certas atividades. Nessa perspectiva, trabalhar até se aposentar na profissão escolhida pode ser interpretado como “sucesso na carreira”. Atualmente, transcorridos quase 1/5 do século XXI, o cenário descrito ainda é realidade para parte das pessoas que entram no mercado de trabalho anualmente, ainda que seja restrito para uma parcela (pequena) da população que tenha possibilidades de acesso ao ensino superior. 


			Nessa concepção, dominante ao longo de grande parte do século passado, a orientação profissional funcionava como uma ferramenta da indústria (Arthur, Inkson, & Pringle, 1999) e orientava, basicamente, para profissões que demandavam formação superior. Contudo, na transição dos anos 1900 para os anos 2000, de acordo com Savickas et al. (2009), novos arranjos sociais começaram a surgir e os ideais de carreira estável, linear e previsível foram perdendo espaço para carreiras marcadas por transições frequentes, flexibilidade, adaptabilidade e necessidade de se criar oportunidades. Em outras palavras, embora a hierarquia e dependência entre empregador e empregado ainda exista, a modalidade do emprego formal compartilha espaço com diversas outras formas de negociar conhecimento e habilidades, demandando dos trabalhadores mais do que formação técnica, também competências sociais e emocionais para lidar com a instabilidade e transições constantes.


			Nesse sentido, Savickas et al. (2009) sugerem que, para a agenda de estudo da carreira no século XXI, é necessário estabelecer definições conceituais para as diferentes modalidades de trabalho e carreira que coexistem atualmente. Os autores propõem três modalidades, quais sejam, os trabalhadores nucleares (core), periféricos (peripheral) e marginalizados (marginalized). É importante ressaltar que as nomenclaturas mencionadas dizem respeito a quão próximos ou distantes os trabalhadores estão de um núcleo com maior tendência à estabilidade, sendo que quanto mais distantes do núcleo, menor a estabilidade e a possibilidade de acesso a direitos, garantias e benefícios sociais. No Brasil, Ribeiro (2014) apresenta uma proposta com o mesmo objetivo, mas construída com base na realidade brasileira, com pontos de contato claros com a proposta anteriormente descrita. Na visão do autor, tais definições podem ser entendidas num sistema caracterizado por trabalho estável, trabalho vulnerável e não trabalho. A seguir, pode-se encontrar uma descrição integrada das duas propostas.


			Os trabalhadores nucleares compõem o que Ribeiro (2014) chamou de núcleo estável, caracterizados por vínculos de trabalho mais duradouros e com certa estabilidade, com garantia de direitos trabalhistas. Tendem a desempenhar suas funções de maneira mais exclusiva a uma organização. Esse tipo de trabalho pode ser entendido como o tipo clássico de emprego e demanda dos trabalhadores competências de adaptabilidade para manutenção da empregabilidade (Savickas et al., 2009). No Brasil, os trabalhadores nucleares podem ser relacionados aos funcionários públicos e aos empregados sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).


			Já os trabalhadores periféricos (Savickas et al., 2009) são relativos ao que Ribeiro (2014) caracteriza como trabalho vulnerável ou núcleo instável, e tendem a apresentar dificuldades de manter vínculos de trabalho mais permanentes, ainda que, muitas vezes, isso seja fruto de opção do trabalhador. Eles tendem a acumular uma grande quantidade de experiências de trabalho e de transições, uma vez que os contratos podem ser mais curtos, caracterizados por prestações de serviço pontuais, em tempo parcial. Ribeiro (2014) chama essa experiência de estabilidade contemporânea. No Brasil, esse grupo pode ser compreendido como os profissionais liberais e autônomos.


			Por fim, o trabalhador marginalizado (Savickas et al., 2009) é aquele que experimenta o que Ribeiro (2014) chama de não trabalho e subsiste por meio de trabalho temporário, sazonal e intermitente (Maynard & Ferdman, 2009). Para além da ideia de marginal como algo distante do centro, nesse caso também é possível conceber que esses trabalhadores estão à margem de direitos e garantias trabalhistas e de reconhecimento social e, por isso, Ribeiro se refere a esse grupo como núcleo degradado. Assim, os trabalhadores marginalizados vivem provavelmente no ponto mais extremo da noção de instabilidade, exercendo, muitas vezes, trabalhos precários que duram apenas um dia e sem o apego a uma identidade profissional clara, sendo que a tônica da carreira é o manter-se ocupado e lidar com as barreiras e demandas de subsistência do dia a dia. No Brasil, esses trabalhadores são aqueles que, popularmente, são identificados como alguém que “faz bico”.


			É importante notar que a classificação apresentada ajuda pesquisadores e práticos do campo da carreira a compreenderem como as ocupações se estruturam no mundo do trabalho, embora obviamente não esgotem as possibilidades, sobretudo ao se olhar para o futuro e possíveis ocupações e vínculos de trabalho que possam vir a existir. Contudo, algo que é transversal à estruturação das ocupações é como as pessoas percebem ou constroem suas carreiras. Ribeiro (2014) chama a atenção para o fato de que há diferentes modos de se entender as carreiras atualmente. Uma delas é ligada às ciências da gestão e pode ser nomeada como carreira organizacional, ou ainda externa ou objetiva, cujo foco está na organização e nas formas de aumentar a eficiência, a produtividade e a competitividade dos trabalhadores.


			Por outro lado, Ribeiro (2014) também relata que uma forma possível de se estudar os processos de carreira é baseada na concepção de carreira subjetiva, mais ligada ao campo das ciências do trabalho, à psicologia e à orientação profissional. Nesse caso, o interesse de estudo está em compreender os processos psicológicos pelos quais os indivíduos constroem suas trajetórias de trabalho e atribuem significados às suas escolhas e transições. Atualmente, abordagens que consideram as carreiras subjetivas são dominantes no campo da OPC e, em comum, buscam explicar como as pessoas desenvolvem seus interesses, gerenciam seus processos de tomada de decisão e transição e, com base em narrativas, estruturam suas experiências laborais, sem desconsiderar, ou melhor, considerando de forma integrada todos os aspectos contextuais que influenciam o processo de desenvolvimento.


			Como principais exemplos de teorias sobre desenvolvimento de carreira atualmente estão a Teoria Social Cognitiva de Desenvolvimento de Carreira (Lent, Brown, & Hackett, 1994) e a Teoria de Construção de Carreira (Savickas, 2005), que embasa o modelo Life Design (Savickas et al., 2009; Savickas, 2015). 


			Considerações finais


			Esta apresentação procurou mostrar, sucintamente, o campo da OPC e alguns avanços e tensões da área na intersecção com outros campos. É importante considerar que a OPC tem uma história de desenvolvimento no Brasil independente de outros campos, como a psicologia organizacional e do trabalho, a psicologia educacional e a psicologia clínica, embora tenha fronteiras com eles, em algumas situações mais definidas e, em outras, menos. Em termos de futuro, profissionais e pesquisadores interessados em OPC devem estar atentos às constantes e intensas mudanças no mundo do trabalho, que já começa a apresentar desafios práticos em relação às profissões e às formas de estruturação ocupacional, afetadas pelo desenvolvimento tecnológico das últimas décadas.


			Outro desafio para o futuro tem a ver com a agenda da Internacional Labour Organization (ILO) (Organização Internacional do Trabalho [OIT]) a respeito do trabalho decente (ILO, 1999; 2017). Tal agenda, que recentemente recebeu atenção da psicologia do trabalho (Duffy, Blustein, Diemer, & Autin, 2016), tem como objetivo promover oportunidades de trabalho que sejam produtivas e entreguem um salário justo, que ofereçam seguridade social no local de trabalho para o trabalhador e para as famílias, que promovam perspectivas de desenvolvimento pessoal e integração social, que possibilitem liberdade para as pessoas expressarem suas preocupações, que permitam que as pessoas se organizem e participem das decisões que afetem suas vidas e que sejam baseadas na igualdade de oportunidade e tratamento para mulheres e homens. Assim, compreende-se que é papel do profissional e do pesquisador em OPC ajudar as pessoas e organizações a alcançarem o trabalho decente em sua plenitude, mesmo entendendo que alguns dos objetivos possam ser alcançados de forma mais direta e que outros são dependentes de políticas mais amplas. De qualquer forma, considerar tais aspectos nos processos de transição de carreira pode proporcionar, a longo prazo, uma sociedade mais saudável e equilibrada cultural, social e economicamente.
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	Capítulo 1


			
Conceitos e definições 
em carreira


			Ligia Carolina Oliveira-Silva


			1. O que é carreira?


			A compreensão acerca do que consiste uma carreira na atualidade tem sido uma questão significativa de debate nos últimos anos. É perceptível, também, o aumento do interesse por parte de quem trabalha sobre como fazer escolhas adequadas na carreira, como gerenciá-las, como realizar transições na carreira e como desenvolvê-la. Todos esses aspectos serão abordados neste capítulo.


			Em primeiro lugar, é necessário um aprofundamento maior sobre o que é carreira. Atualmente, a percepção predominante no meio corporativo é de que cada vez mais os indivíduos são responsáveis pela própria carreira, e não mais as organizações, como costumava ser há alguns anos. Por um lado, essa nova perspectiva dá ao profissional a chance de assumir as rédeas, escolhendo de forma ativa e consciente o que integrará seu conjunto de experiências ou não. Por outro, nem todos se sentem preparados para assumir tal tarefa, pois surgem dúvidas como: O que é melhor para mim? O que será melhor para a minha carreira a curto, médio e longo prazos? Como consigo alcançar determinados objetivos ao longo da minha carreira? Como é possível saber que estou na área certa? Como conseguir ser bem-sucedido na área que escolhi? Como mudar de rumo na carreira? Por que não estou feliz com o que faço?


			Essas e várias outras perguntas atormentam muitos profissionais, e o fato de não haver respostas simples ou até mesmo disponíveis tende a piorar o quadro. Portanto, este capítulo terá como objetivo apresentar um panorama sobre o que é carreira, seus conceitos e paradigmas atuais, fornecendo algumas noções introdutórias sobre desenvolvimento, gestão e planejamento da própria e de outras carreiras. Dessa maneira, pretende-se, também, colocar o Brasil no mapa dos estudos de carreira atuais, aproximando a área dos dilemas inerentes ao mundo do trabalho e das organizações. 


			Inicialmente, é importante compreender as definições clássicas ou tradicionais de carreira e analisar o percurso feito até as compreensões atuais e predominantes. Uma das divisões mais utilizadas para se compreender carreira, por exemplo, embasa-se em duas perspectivas básicas (Greenhaus, Callanan, & Godshalk, 2010): (1) carreira como uma propriedade estrutural de uma organização ou ocupação; e (2) carreira como uma propriedade do indivíduo. A primeira perspectiva considera a carreira em termos de etapas ocupacionais, ou seja, um estudante que se torna um profissional e que vai trilhando patamares mais altos na sua profissão de modo geral. Em uma lógica semelhante, numa organização o indivíduo inicia na base da estrutura organizacional e vai ascendendo periodicamente.


			Já a perspectiva de carreira como propriedade do indivíduo, por outro lado, propõe que cada indivíduo possui uma carreira única, uma vez que o conjunto de empregos, posições e experiências que alguém possui ao longo da vida é restrito a cada profissional. Esta última visão representa o paradigma que tem ganhado mais força na atualidade, uma vez que as atividades ocupacionais de uma pessoa ao longo da vida estão cada vez menos previsíveis e sequenciais, isto é, cada vez menos as pessoas seguem etapas rígidas e ascendentes em relação à carreira que escolhem. Muitas pessoas, inclusive, mudam suas áreas de atuação ao longo da vida, o que pode implicar rearranjos ou mudanças significativas na carreira.


			Uma definição bastante abrangente de carreira é a de que ela representa o padrão de experiências de trabalho ao longo do curso de vida de um indivíduo (Greenhaus, Callanan, & Godshalk, 2010).


			No que diz respeito a experiências de trabalho, elas incluem tanto eventos/situações objetivos, como cargos, funções, atividades e decisões relativas ao trabalho, quanto interpretações subjetivas de eventos laborais, como aspirações, expectativas, valores, necessidades e sentimentos sobre experiências particulares de trabalho. Em outras palavras, o conceito de carreira vai além dos vínculos empregatícios formais, envolvendo aspectos como estudos, atividades autônomas e trabalho voluntário. A amplitude dessa definição de carreira chama atenção para a necessidade de se extrapolar o ambiente organizacional quando se considera carreira, o que será abordado mais à frente neste capítulo. Assim, é necessário compreender que a carreira representa algo contínuo, cumulativo e a longo prazo, que acompanha o indivíduo ao longo de toda sua vida laboral.


			2. Por que devo me preocupar com a minha carreira?


			Considerando a importância que as experiências de trabalho apresentam na vida das pessoas, vale a pena entendermos melhor como a noção de carreira afeta diretamente a imagem, as expectativas e os resultados que esperamos de nós mesmos como profissionais. Por isso, não seria exagero dizer que a carreira pode vir a ser um dos fatores mais importantes da vida de alguém. Afinal de contas, ela influenciará a posição financeira, o status na sociedade e o nível de felicidade e bem-estar das pessoas, além de afetar as percepções de autorrealização e autovalor (Inkson, Dries, & Arnold, 2015). 


			Porém, carreiras envolvem muitas decisões e escolhas, o que implica a necessidade de compreensão de alguns conceitos-chave, tais como desenvolvimento, gerenciamento ou gestão, orientação e planejamento. A busca pelo tão sonhado sucesso na carreira faz que as pessoas se dediquem a planejar e gerenciar sua vida profissional seja recorrendo à ajuda de profissionais orientadores ou não. 


			A ênfase na importância do autodesenvolvimento da carreira na atualidade tem como base, principalmente, o surgimento de abordagens teóricas que acabaram por diminuir a responsabilidade das instituições sobre as carreiras das pessoas, redirecionando-a para os indivíduos. A perspectiva da carreira sem fronteiras, por exemplo, propõe que o indivíduo é responsável por seu próprio desenvolvimento de carreira, por meio de um vínculo com diferentes organizações (Arthur & Rousseau, 1996). A abordagem da carreira proteana, seguindo um raciocínio similar, propõe que a carreira deve ser dirigida pela pessoa (e não pela organização), e foca na perspectiva subjetiva e individual do ator de carreira (Hall, 1996). Suas premissas básicas consistem nos objetivos individualmente definidos que abrangem todo o espaço da vida, enfatizando o sucesso subjetivo e a autorrealização psicológica, e não tanto o sucesso objetivo e recompensas extrínsecas, como remuneração, posição ou poder (Hall, 2002).


			Considerando tais perspectivas, assim como a ideia de que carreiras não são momentâneas e envolvem continuidade e mudanças, a seguir abordaremos os principais conceitos ligados aos processos que envolvem as carreiras das pessoas, a saber, desenvolvimento, gestão, orientação e planejamento de carreira. Dessa maneira, pretendemos esclarecer o leitor sobre as possibilidades implicadas na premissa de que somos responsáveis pelo curso de nossas carreiras, tanto por meio da discussão sobre os conceitos quanto pela identificação de suas distinções. 


			3. Desenvolvimento de carreira


			Compreendido como um dos mais abrangentes e clássicos na área, o movimento do desenvolvimento de carreira observa que as pessoas se deparam com várias tarefas e desafios desenvolvimentais à medida que progridem profissionalmente. Atualmente considerada uma visão “clássica”, a abordagem propõe que os indivíduos passam por estágios relativamente previsíveis, sendo cada um deles definido por um conjunto de eventos que o caracterizam. Logo, é possível perceber a influência das teorias do desenvolvimento humano nessa abordagem, cujas origens remontam à importância de aspectos como idade e fases da vida. 


			De forma geral, o desenvolvimento de carreira pode ser definido como um processo contínuo, no qual os indivíduos passam por uma série de estágios que se caracterizam por um conjunto único de questões, temas e tarefas (Greenhaus, Callanan, & Godshalk, 2010). De maneira similar a uma criança que passa por estágios previsíveis no processo de definição de sua personalidade, inteligência e moralidade, os adultos também teriam fases particulares, nas quais questões ligadas à vida e à carreira seriam enfrentadas. Na prática, a abordagem atua principalmente no âmbito do aconselhamento de carreira e orientação profissional (Inkson, Dries, & Arnold, 2015). 


			Donald Super e Mark Savickas representam dois dos principais teóricos dessa abordagem. A proposta de Super (1984) é a de que o desenvolvimento vocacional é um processo contínuo desde a infância até a velhice. A ideia de desenvolvimento envolve ordenação e previsibilidade, mas também um resultado da interação entre as características do indivíduo e as demandas da cultura, caracterizando-se como um processo psicossocial (Balbinotti, 2003). Considerando o conceito de maturidade vocacional proposto por Super, um indivíduo é maduro no momento em que ele está pronto para tomar decisões e assumir os comportamentos característicos de seu estado de desenvolvimento (Super, 1990; Super, D., Savickas, & Super, C., 1996). A abordagem evolutiva do desenvolvimento vocacional de Super et al. (1963) identifica cinco estágios: crescimento, exploração, estabelecimento, manutenção e desengajamento. Apesar de Super (1990) pontuar que os estágios não envolvem idades bem definidas, identifica-se a presença de faixas etárias nas quais determinados estágios deveriam ocorrer. 
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